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Resumo
Nas nações em
desenvolvimento estão
sendo realizadas discussões
sobre os benefícios em
potencial e as desvantagens
da difusão da Internet dentro
de seus limites. Este trabalho
examina os desafios técnicos,
políticos e econômicos que
estas nações enfrentam em
relação à decisão sobre
conectar e expandir suas
redes nacionais. É também
analisado o papel do
governo e do capital privado
no subsídio das redes. A
última parte focaliza os
esforços do Brasil em
expandir sua rede nacional.
O caso brasileiro exemplifica
como os países em
desenvolvimento estão
tratando as questões sobre
conexão e acesso à Internet.
Palavras-chave: Internet,
Brasil
Abstract
Within developing nations
discussions are ongoing
about potential benefits of
and possible drawbacks to
the diffusion of  the Internet
within their boundaries. This
paper examines the
technical, political, and
economic challenges that
developing nations confront
in deciding wheter to
connect and expand their
national networks. The role
of  government and private
capital in funding networks
is also analyzed. The last
part o the paper focuses on
the efforts in Brazil to
expand its national network.
The Brazilian case
exemplifies how developing
countries are dealing with
the issues of  Internet
connectivity and access.
Key words: Internet,
Brazil
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Nas últimas décadas, a convergência das telecomunicações,
computadores, satélites e fibra óptica tornou possível a existência
de uma Infra-estrutura Global de Informação (IGI). Estas
tecnologias permitem rápido processamento, armazenagem e trans-
missão de informações cruciais para a economia e a política das
nações, e o desenvolvimento científico (BARANSHAMAJE e colab.,
1995). A Internet, uma rede solta que conecta milhares de diferen-
tes redes locais de computadores, pode ser um protótipo de uma
futura IGI. Ao oferecer informações valiosas para pessoas em todos
os continentes, a Internet tem o potencial de melhorar a qualidade
de vida, fortalecer a cooperação entre os países e promover o cres-
cimento econômico. Todavia, estes aspectos positivos podem ser
comprometedores se a Internet não alcançar todas as nações do
mundo (GORE, 1994). Os países não conectados à Internet pode-
riam ficar à margem do mundo científico e dos negócios, tornando-
se ilhas isoladas em um planeta entrelaçado.
O objetivo deste trabalho é discutir a introdução e expan-
são da Internet nos países em desenvolvimento. A primeira par-
te é um breve resumo da história da Internet e suas aplicações.
Depois, este trabalho explora os benefícios potenciais e as
desvantagens da Internet, e examina os problemas técnicos, po-
líticos e econômicos enfrentados pelos países em desenvolvi-
mento na tentativa de a ela se conectarem. A última parte deste
trabalho relata os esforços do Brasil em fazer parte da maior
rede mundial de computadores. Os caso brasileiro exemplifica
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a forma como os países em desenvolvimento estão tratando
estas questões sobre conexão e acesso à Internet.
História da Internet
Em seu livro de 1993, The virtual community: homeste-
ading on the eletr onic frontier,1 Howard Rheigold explica a ori-
gem da Internet. Nos anos 60 e 70, a Agência de Projetos de
Pesquisa Avançada (Arpa) do Departamento de Defesa dos
Estados Unidos financiou um grupo de programadores de com-
putador e engenheiros eletrônicos para criarem um dispositivo
de comunicação capaz de resistir a um ataque nuclear. Eles
então inventaram a tecnologia de transferência de pacotes —
uma nova maneira de enviar informação através de uma rede
de computadores. Ao invés de enviar toda informação de uma
só vez, o computador divide a informação em partes menores
a serem transmitidas pela rede. Esta tecnologia tornou possível
a criação  de um sistema de comunicação que não tem um
controle central. Não é necessário um controlador central por-
que a rede toda sabe para onde mandar a informação. Se um
dos computadores for desativado devido à um ataque nuclear,
os outros continuam a funcionar sem problemas.
Esta tecnologia de transferência de pacotes foi usada em
1969 para construir a ARPAnet, uma rede que inicialmente li-
gava quatro computadores remotos. Desde então aumentou o
número de computadores conectados, e os cientistas de todo o
mundo à ela se conectaram para compartilhar informações e
dados de pesquisa entre si. Durante este período, a ARPAnet foi
rebatizada de acordo com um protocolo padrão voluntário que
garantiu a inter-operacionalidade dos computadores na rede —
o Protocolo Internet.
Amparada pelas políticas governamentais nos Estados Uni-
dos e no exterior, a Internet continuou a crescer. Todavia, a
expansão da rede tem sido desorganizada e anárquica porque
nunca teve um controle central. Outra característica própria da
1 N.T. A comunidade virtual: estabelecimento da fronteira eletrônica.
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Internet foi o seu anti-comercialismo (ZELWIETRO, 1995). Os usuá-
rios foram firmemente aconselhados a não anunciarem ou ven-
derem informação e produtos na rede. Em vez disso, eles foram
encorajados a trocar e compartilhar idéias como um meio de
promover a cooperação internacional e o avanço da ciência.
Em 1990, a Fundação Nacional de Ciência estabeleceu a
NSFnet, cuja velocidade de transmissão era muito maior do que
a da ARPAnet. A NSFnet tornou-se a estrutura de sustentação da
Internet e a ARPA perdeu este encargo. Em 1993 o gerencia-
mento da estrutura da Internet foi transformado em um empreen-
dimento privado, acabando, desta forma, com o controle gover-
namental da rede. Até este momento, a Internet havia sofrido
uma tremenda expansão ocasionada pelo crescimento dos inte-
resses comerciais na rede (ZELWIETRO, 1995). Não apenas as uni-
versidades e as instituições governamentais, mas também os em-
preendedores e outras organizações comerciais cada vez mais tor-
naram parte da rede. Mais e mais pessoas sem envolvimento
científico começaram a usar a rede para se manter em contato
com parentes e amigos, discutir assuntos de interesse comum e
obter informações de bancos de dados e de especialistas.
Os provedores de acesso particular estão aumentando nos
Estados Unidos, e os serviços comerciais online facilitam a
entrada do público na Internet. A popularidade da Internet
também aumenta ao redor do mundo, com muitas nações ten-
tando nela entrar e expandir suas redes nacionais. Em junho de
1995, a estimativa era de que 30 milhões de pessoas de todo
o mundo estavam na Net, e um milhão de novos adeptos che-
gam todo mês. (SEGAL, 1995)
Benefícios potenciais e desvantagens da Internet
A popularidade da Internet pode ser em parte explicada
pela utilidade de suas aplicações. O Electronic-Mail,2 por exem-
plo, permite a troca de mensagens geradas em um computador
entre seus usuários. Os usuários podem também copiar docu-
2 N.T. Correio eletrônico.
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mentos armazenados na Internet usando o File Transfer Protocol
(protocolo de transferência de arquivo) e conectar-se aos com-
putadores da Internet através do programa Telnet. O World
Wide Web3  (WWW), o mais novo aplicativo, permite aos usuá-
rios o acesso a milhares de arquivos de  multimídia e de hiper-
texto disponíveis nos computadores da Internet.
Estes aplicativos da Internet basicamente permitem aos
usuários  comunicarem-se entre si e compartilharem grandes
quantidades de informações a um custo relativamente baixo. Eles
potencialmente oferecem a todas as nações “acesso à informação,
educação à distância, treinamento e conhecimento de instituições
acadêmicas e de pesquisa, organizações públicas e milhões de
especialistas” (LINCH e PRESTON, 1994). Os países em desenvolvi-
mento que têm parcas fontes de informação e uma infra-estrutura
de telecomunicações deficitária poderiam beneficiar-se das apli-
cações da Internet. A rede de computadores tem o potencial de
satisfazer as necessidades de informação dos países em desen-
volvimento fornecendo a eles um meio de acesso a bancos de
dados e especialistas de outra forma inacessíveis. Na África, por
exemplo, mais de uma dúzia de países estão formando a
Healthnet, uma rede que irá conectar os profissionais da saúde
africanos uns aos outros e aos seus pares internacionais. Os
médicos africanos já conectados a ela tem acesso imediato às
últimas 22 edições dos principais periódicos médicos internacio-
nais, e podem obter informação sobre os remédios e tratamentos
mais recentes (ROBBINS, 1994). O Washington Post relatou que
uma menina de treze anos estava sofrendo de uma séria doença
desconhecida na China. Os médicos chineses enviaram mensa-
gens pela Internet descrevendo os sintomas da menina e pedindo
sugestões sobre diagnóstico e tratamento. Eles receberam mais
de duzentas respostas do exterior e foram capazes de fazer um
diagnóstico: a menina tinha uma bactéria parasita que havia cau-
sado mortes em muitas outras partes do mundo. (MUFSON, 1995)
3 N.T. Grande teia mundial.
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A Internet poderia também melhorar a educação nos
países em desenvolvimento. Se professores e alunos estivessem
conectados à rede, eles poderiam acessar bancos de dados
eletrônicos em qualquer lugar do planeta e comunicar-se com
especialistas estrangeiros, facilitando o aprendizado e a pesquisa
a um custo menor (SADOWSKY, 1993). Por exemplo, um estudioso
latino-americano, interessado em estudar como o sistema legal
da Espanha funciona, poderia pedir ajuda aos seus parceiros
espanhóis e receber as informações mais recentes sobre o as-
sunto via Internet quase do dia para a noite.
O acesso dos países em desenvolvimento a tal quantidade
de informação atualizada e de utilidade pode até ajudar a conter
um fenômeno em expansão denominado “brain drain”4  (HARMON,
1995). O termo refere-se a situações em que os alunos, estudi-
osos e profissionais mais brilhantes das nações em desenvolvi-
mento vão para o exterior para estudar e nunca mais retornam
aos seus países de origem. Se eles tivessem acesso à Internet em
casa, eles poderiam retornar e ainda se manter em contato com
os avanços de suas áreas de especialização, evitando, desta for-
ma, o sentimento de estarem excluídos do resto do mundo.
A Internet pode também permitir aos países em desenvol-
vimento terem maior participação na diplomacia e negócios
internacionais, uma vez que ela fornece comunicações instan-
tâneas e acesso à informação atualizada sobre comércio (JUDGE,
1994). Com a recente comercialização da Internet, os usuários
poderão eventualmente comprar os melhores produtos aos
menores preços em qualquer lugar do mundo através da rede,
o que contribuirá para o crescimento do mercado internacional
(FABER, 1995). Ao oferecer informação valiosa e um canal de
comunicação, a Internet potencialmente pode também dar
condições àqueles países em desenvolvimento que foram ex-
cluídos dos assuntos mundiais de participar ativamente e de
tomar decisões conscientes na comunidade global (MCISAAC,
4 N.T. drenagem, escape de cérebros.
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1993). Os países em desenvolvimento serão também capazes de
expressar suas preocupações e interesses através da rede e
serem ouvidos pela comunidade internacional.
Dentro da nações, a Internet potencialmente pode melho-
rar a integração regional (MUTUME, 1995). Em muitos países em
desenvolvimento a comunicação regional é difícil e cara, atrasan-
do o desenvolvimento político, econômico e social destas áreas.
“Uma chamada  telefônica da Costa do Marfim para a Nigéria —
a apenas 800 milhas de distância — geralmente é feita por Lon-
dres, Paris e, finalmente, Abidjan. A distância aumenta para 6 mil
milhas, encarecendo a chamada” (HUNDT, 1994). Devido aos altos
custos de comunicação, um empresário nigeriano pensaria duas
vezes antes de tentar expandir seus negócios para a Costa do
Marfim. Com o surgimento da Internet, a comunicação torna-se
mais fácil e mais barata. O comerciante nigeriano teria apenas de
fazer uma chamada local, em vez de internacional, para entrar
em contato com seus parceiros na Costa do Marfim. Tal situação
poderia encorajar os nigerianos a investir no seu país vizinho,
Costa do Marfim, o que ajudaria a promover o desenvolvimento
econômico da região.
Muitas áreas dos países em desenvolvimento estão isoladas
e não recebem informação adequada ou atualizada. Nestes
casos, a Internet pode facilitar as comunicações locais. Ela
poderia ser utilizada para criar fóruns de debate para discussão
de problemas locais e para estabelecimento de bancos de dados
nacionais para melhorar a administração dos recursos dos países
(NEPOMUCENO, 1995). A rede pode ainda ser usada para oferecer
informação sobre a economia e cultura dos países a investido-
res e empreendedores potenciais.
A Internet pode também ser uma ferramenta poderosa nos
países em desenvolvimento para grupos políticos que não têm
acesso aos meios de comunicação tradicionais ou estão proibi-
dos se usá-los. Na Rússia, durante o golpe de 1991 contra
Mikael Gorbachov, a Internet foi usada por grupos pró-
Gorbachov para passar suas mensagens e organizar a resistência
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(SEGAL, 1995). A rebelião de 1989 dos estudantes chineses e o
movimento Zapatista no México também usaram a Internet para
divulgação de suas causas políticas. (HARMON, 1995)
Outros grupos, como “ambientalistas, ativistas dos direitos
humanos, democratas rurais, sindicalistas e membros de outras
organizações sem fins lucrativos estão usando efetivamente o
cyberspace como um meio de troca de informações e organiza-
ção de uma comunidade” (ZELWIETRO, 1995). Os movimentos
ambientalistas, que têm uma atuação transnacional, usam a Net
para coordenar os esforços políticos e científicos para a preser-
vação dos ecossistemas dos países em desenvolvimento. Apesar
dos participantes estarem em países diferentes, eles são capazes
de planejar ações combinadas, maximizando seus esforços
(RHEINGOLD, 1993). Os grupos dos direitos humanos, tais como
a Anistia Internacional, usam a Internet para denunciar a vio-
lação dos direitos humanos que não são relatadas pelos meios
de comunicação tradicionais. Por meio de rede, os membros da
Anistia também organizam protestos e fazem pressão sobre os
países que estão violando os direitos para que mudem suas
políticas. (SEGAL, 1995)
O desafio da conexão dos países em desenvolvimento
Os benefícios potenciais da Internet serão percebidos em
toda sua extensão quando todos os países tiverem amplo acesso
à rede (GORE, 1994). Em uma economia global cada vez mais
interdependente, os países não conectados à Internet ou sem redes
locais terão sua participação nos assuntos e negócios mundiais
dificultada. Isto pode eventualmente levar estes países à estagna-
ção e ao declínio econômico, aumentando a pobreza e o isolamen-
to destas áreas (OHAJAH, 1994). As disparidades entre os países ten-
dem a aumentar, transformando a Internet em um instrumento de
exclusão mais do que de integração. (BARANSHAMAJE e colab., 1995)
Este cenário não está muito longe da realidade. A despeito
do grande crescimento da Internet, sua distribuição no mundo
é desigual. “Embora as possibilidades de criação e de uso da
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Internet possam ser, de certo modo, ilimitadas, e sua difusão
seja rápida e ampla, esta capacidade está sendo absorvida mais
rápido pelos que ‘têm’ do que pelos que ‘não têm’ do mundo”
(GOODMAN, PRESS, RUTH e RUTKOWKI, 1994). Estima-se que haja 7
milhões de computadores conectados à Internet no mundo
todo. Aproximadamente metade disto está nos Estados Unidos
(RUTKOWKI, 1995). O resultado é que a maioria do tráfego da
Internet é gerada e consumida dentro daquele país. Duas com-
panhias de telecomunicações americanas, Sprint e Performance
Systems International (Psynet), são os principais provedores de
acesso global no mundo. (“Internet Access”, 1995)
Fora dos Estados Unidos, a maioria dos computadores li-
gados à Internet estão nos países desenvolvidos. Apenas 15%
das conexões à Internet no mundo todo estão nos países em
desenvolvimento (RAO, 1995). Na África, apenas seis países —
África do Sul, Zâmbia, Egito, Tunísia, Algéria e Moçambique —
têm conexão ampla com a Internet (MUTUNE, 1995). Em outros
continentes, a maioria das nações em desenvolvimento que têm
algum tipo de conexão com a Internet fornece serviços limita-
dos e caros. A qualidade dos serviços é baixa devido à estreita
largura de banda da rede local. No Egito, por exemplo, os
cientistas e empresários compartilham uma única linha com
largura de banda de apenas 9.600 bits por segundo (JUDGE,
1994). Além disso, o acesso aos serviços da Internet é restrito
a pequenas porções da população, uma vez que apenas univer-
sidades, centros de pesquisa e instituições governamentais nas
áreas metropolitanas estão ligados à Net e, em muitos casos,
não existem provedores comerciais de serviço.
O principal obstáculo ao crescimento da Internet nos
países em desenvolvimento é a baixa qualidade das instalações
das telecomunicações. Em 1984, a comissão Maitland, patroci-
nada pelo Sindicato Internacional de Telecomunicações (ITU —
International Telecommunication Union), publicou um relatório
sobre o desequilíbrio no desenvolvimento das telecomunicações
no mundo. O relatório, intitulado “O elo perdido”, descobriu
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uma grande diferença entre os países desenvolvidos e os países
em desenvolvimento em relação ao acesso à telefonia básica.
De acordo com o relatório, “três quartos dos telefones do
mundo estavam em apenas nove países industriais, e havia mais
telefones em Tókio do que no continente africano inteiro”
(TAJARNNE, 1994). Em 1994 o ITU realizou um novo levantamen-
to, que mostrou que a diferença entre os que “tinham” e os que
“não tinham” havia diminuído um pouco, mas ainda existia. O
novo levantamento descobriu que “aqueles países com GDP per
capita menor que US$10.000 haviam aumentado sua participa-
ção nas principais linhas telefônicas globais de 22% em 1983
para 30% em 1992” (TARJANNE, 1994). Todavia, os países com a
mais baixa renda têm ainda menos que 5% das principais linhas
telefônicas globais para servirem 55% da população mundial.
“A diferença  no desenvolvimento das telecomunicações
não é apenas quantitativa, mas também qualitativa” (TARJANNE,
1994). Os telefones nos países em desenvolvimento não são
confiáveis; as linhas caem com muita freqüência e leva muito
tempo até que sejam consertadas. Em períodos de pico não é
possível conectar muitas chamadas (Marks, 1994). A maioria dos
países não têm linhas telefônicas digitais e circuitos digitais
necessários para uma completa conexão com a Internet. A
despeito da baixa qualidade dos serviços e equipamentos tele-
fônicos, as companhias de telecomunicações, geralmente admi-
nistradas pelos governos nacionais em uma forma de monopó-
lio, cobram tarifas excessivas para chamadas locais, o que evita
que muitos usuários em potencial tenham acesso aos serviços
da Internet (DAUDPOTA e ZAMBRANO, 1995).
Um outro problema é a baixa penetração dos computado-
res e modems nos países em desenvolvimento, devido à baixa
renda da população e o preço relativamente alto das equipa-
mentos. Como resultado, muitas pessoas, incluindo os jovens
em idade escolar, não estão familiarizadas com computadores
e bancos de dados. Por não haver treinamento adequado em
computação, muitos países em desenvolvimento não têm um
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corpo de especialistas próprio, capaz de montar e manter redes
locais, assim como a conexão à Internet global. (DAUDPOTA e
ZAMPRANO, 1995)
O custo de montagem e gerenciamento da rede local e o
preço da conexão à Internet é relativamente alto para países
em situação de pobreza e disparidade econômica (DAUDPOTA e
ZAMPRANO, 1995). Devido à instabilidade econômica, muitos pa-
íses são incapazes de planejar investimentos a longo prazo em
telecomunicações (SADOWSKY, 1993). Os países em desenvolvi-
mento também não conseguem apoio financeiro; “o acesso aos
mercados de capitais continuam fora do alcance das cinqüenta
nações consideradas pelo Sindicato Internacional das Telecomu-
nicações (ITU) como sendo as menos desenvolvidas do mun-
do”. (LYNCH, 1994)
Rede: prós e contras
Atualmente, há muitas perguntas sobre a viabilidade de
conexão das nações em desenvolvimento à Internet e a expan-
são de suas redes nacionais. Dentro dos países há muitos que
se opõem a esta conexão. Devido à escassez de recursos finan-
ceiros destes países, eles acreditam que o governo deve empre-
gar o dinheiro disponível em problemas mais urgentes, tais
como fome, saúde, educação, em vez de financiar a instalação
de redes (SADOWSKY, 1993). Céticos no governo e entre a popu-
lação não acreditam que a Internet possa ajudar os países em
desenvolvimento a superar seus problemas econômicos e so-
ciais. Ao invés disso, eles a vêem como um meio elitista,
accessível apenas a pequenos grupos da população que estão
equipados com computadores e são capazes de escrever e ler
em inglês, a língua franca da Internet. Tal situação agrava a
marginalização dos setores já alienados daquelas sociedades.
(MUTUNE, 1995)
Os céticos afirmam também que a Internet tem sido usada
pelas grandes corporações transnacionais dos países desenvol-
vidos em favor de seus próprios interesses, tais como a criação
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de mercados para vender equipamento de telecomunicação e
outros bens. (HARMON, 1995) Os céticos também receiam que a
rede possa ameaçar a cultura nacional dos países em desenvol-
vimento. Eles fazem muitas perguntas: os países em desenvol-
vimento devem ser conectados à Internet e ser oprimidos por
uma cultura estrangeira (“Asian Approach”, 1995)? A rede tor-
nar-se-à apenas outro meio de publicidade e comércio para
uma audiência global dos filmes, shows de televisão e músicas
americanos, que foram acusados do desmantelamento da pro-
dução cultural em muitas nações? Resumindo, os céticos defen-
dem que, “nós (os países em desenvolvimento) devemos olhar
à frente para saber que tipo de informação será compartilhada.
Continuará a ser informação da, pela e para as culturas domi-
nantes?”. (MCISAAK, 1993)
Por outro lado, há os defensores da conexão à Internet.
Eles concordam sobre a pertinência de algumas questões levan-
tadas pelos céticos, mas argumentam que estes problemas não
devem impedir que os países em desenvolvimento sejam
conectados à Internet. Os defensores da rede sustentam que os
países em desenvolvimento precisam enfrentar as conseqüências
negativas potenciais da comunicação global em vez de apenas
recusarem-se a entrar na Net. Eles sugerem, por exemplo, que
os países em desenvolvimento deveriam estabelecer seus pró-
prios bancos de dados para oferecer informação sobre suas eco-
nomias e culturas ao mundo, e não apenas receber informações
do exterior. (“Asian Approach”, 1995)
Os defensores propõem também que os países em desen-
volvimento assumam o compromisso de fornecer acesso irrestrito
à rede (HUNDT, 1994). Terminais públicos em bibliotecas, prédios
e escolas poderiam aumentar o acesso à Internet, evitando desta
forma a elitização da rede. O modelo Freenet5  poderia também
ser adotado pelos países em desenvolvimento como um meio de
expandir o número de usuários. As freenets são muito populares
5 N.T. Rede gratuita.
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nos Estados Unidos e Canadá, onde oferecem aos seus usuários
endereços eletrônicos (e-mail) grátis, bem como acesso a recur-
sos online, tais como informações governamentais e comunitárias
(ZELWIETRO, 1995). Elas têm o apoio de comunidades privadas,
com a ajuda dos governos locais.
Finalmente, os defensores da conexão à rede rejeitam o
argumento de que a comunicação é um luxo supérfluo porque
a população tem outras necessidades básicas que ainda não
foram satisfeitas. Ao invés disso, eles defendem que as comu-
nicações podem ser a chave para um crescimento econômico,
que eventualmente permitiria que esses países solucionassem
seus problemas sociais (HUNDT, 1994). De acordo com eles, os
países em desenvolvimento podem atingir o crescimento eco-
nômico integrando-se ao mercado global em vez de criarem
barreiras aos investimentos e produtos estrangeiros. Os defen-
sores da conexão à rede concluem que, visando aumentar sua
competitividade nos negócios globais, as nações em desenvol-
vimento precisam sólidos sistemas de telecomunicações que as
tornem capazes de acompanhar o ritmo e as tendências do
mercado internacional.
Quem financia a rede: o governo ou o capital privado?
Existe ainda outra pergunta de relevância para qualquer país
em desenvolvimento que deseje conectar-se à Internet: quem
construirá a rede nacional — o governo ou o capital privado? Na
maioria dos países em desenvolvimento a infra-estrutura de te-
lecomunicações foi montada pelos governos nacionais nos anos
70 e 80 (SILVA, 1983). Devido à falta de um setor privado local
forte nessas regiões, coube ao Estado fazer com que os países
saíssem de uma economia com base na agricultura para uma
economia industrial caracterizada pelo acesso fácil e barato aos
sistemas de comunicação. O receio que interesses estrangeiros
tomassem conta de um setor estratégico e ameaçassem a sobe-
rania nacional também contribuiu para o envolvimento do gover-
no na instalação e administração dos sistemas nacionais de tele-
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comunicações. Estes governos, então, estabeleceram monopólios
estatais que, em alguns casos, expandiram e melhoraram a infra-
estrutura de telecomunicações.
Nos anos 90, a maioria dos países em desenvolvimento
passou por um processo de liberalização. O fracasso do gover-
no em melhorar as economias nacionais através do protecionis-
mo e o controle estatal do mercado levaram muitos países em
desenvolvimento a adotar princípios de mercado aberto, que
incluem a privatização dos monopólios das telecomunicações
possuídos pelo Estado (FARREL, 1994). Nos países endividados,
o Estado não tem condições de construir ou melhorar as redes
nacionais. Portanto, o capital privado deve investir na conexão
à rede. Os investimentos estrangeiros podem ser também ne-
cessários a fim de que se introduzam as tecnologias de teleco-
municações mais recentes nestes países. Uma vez  considerado
uma ameaça para a soberania nacional, o capital estrangeiro é
agora visto por muitos nos países em desenvolvimento como
um patrocinador do desenvolvimento econômico nacional.
(BURNEY, 1994)
Alguns especialistas alertam para o fato de que as forças
do mercado por si só não ocasionarão o acesso à Internet;
portanto, “o nível de liberalização, competitividade e priva-
tização introduzidos deve ser compatível com os objetivos
nacionais de melhoramento dos serviços para as áreas sub-
servidas”. (BURNEY, 1994)
Ou seja, o papel do governo deveria ser o de elaborador
de políticas e estruturas de regulamentação que apoiassem a
construção de uma rede que atenda mais às necessidades de
todos os setores do país do que apenas a interesses comerciais,
assegurando dessa forma que as áreas longínquas e mais pobres
tenham condições de ser conectadas à rede.
Pode ser que em alguns países em desenvolvimento os go-
vernos envolvam-se ativamente na expansão dos serviços da
Internet e na estruturação da rede. Esses governos nacionais se
mostram ainda precavidos quanto à abertura do sistema de tele-
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comunicações ao capital privado, o que poderia ocasionar a perda
do controle sobre um recurso estratégico. Em outros países, o setor
privado nacional ainda é limitado e não tem os recursos para cons-
truir e administrar toda uma rede (“Asian Approach”, 1995). Além
disso, o capital estrangeiro está relutante em investir nas nações
em desenvolvimento com economias instáveis ou naqueles onde
há oposição hostil por parte dos setores nacionalistas.
É provável também que as agências de ajuda internacio-
nais tenham um papel fundamental no financiamento de redes
e no treinamento de pessoal técnico. Instituições tais como o
Banco Mundial, as Nações Unidas e a Organização dos Estados
Americanos já têm programas para ajudar os países em desen-
volvimento a conectarem-se à Internet. O Banco Mundial estima
que nos próximos cinco anos será necessário investir US$250
bilhões para instalar e/ou atualizar as redes dos países em
desenvolvimento (MARKS, 1994). Apesar disso, alguns especia-
listas em comunicação argumentam que os países em desenvol-
vimento na verdade têm uma leve vantagem sobre os países
desenvolvidos em relação às novas tecnologias de comunicação.
Uma vez que os países em desenvolvimento não têm compro-
misso com nenhuma das tecnologias anteriores, eles podem
pular toda uma geração de comunicação ligada por fio e entrar
direto na era do sem-fio. (MEEK, 1994)
O Desenvolvimento da Internet no Brasil: um breve estudo
de caso
O Brasil é o maior país da América Latina. Setenta e quatro
por cento de seus habitantes moram em cidades ao longo da
costa (The Economist Intelligence Unit, 1994). O interior é pra-
ticamente isolado, com baixa concentração populacional. Gover-
nado por uma ditadura militar nas décadas de 70 e 80, o Brasil
hoje tem um governo democrático eleito por voto direto a cada
cinco anos. Depois de um período de inflação alta e recessão nos
anos 80, a economia do país está se recuperando vagarosamente,
num processo resultante da introdução de uma nova moeda,
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cortes nos gastos governamentais, e refinanciamento da dívida
externa. O Brasil é hoje a décima economia mundial. Entretanto,
a distribuição de riqueza é dramaticamente desigual — “cerca de
60% da população pode ser considerada como vivendo fora da
moderna economia”. (The Economist Intelligence Unit, 1994)
O sistema de telecomunicações do Brasil, administrado
pela Companhia Brasileira de Telecomunicações (Embratel),
uma empresa estatal, é relativamente adiantado. A rede de
computadores acadêmica já está conectada à Internet, e o país
trata agora das questões sobre expansão da rede para todo o
território e fornecimento de acesso comercial à Internet. Como
outras nações em desenvolvimento, o Brasil ambiciona ter os
benefícios potenciais de tal sistema, mas enfrenta desafios po-
líticos e técnicos para sua instalação. Antes de detalhar esses
problemas, este trabalho resume rapidamente a história da
instalação da Net no Brasil. A maior parte das informações
sobre a Internet brasileira foi obtida na homepage da Rede de
Pesquisas Nacionais Brasileiras, na WWW.
Em 1988, três instituições de pesquisa do Rio de Janeiro
e de São Paulo estabeleceram redes locais conectadas à Internet
através dos Estados Unidos. As redes permitiram aos estudiosos
brasileiros trocar informações com seus parceiros no exterior.
Eventualmente, a rede acadêmica nacional começou a crescer
quando outras universidades e centros de pesquisa conectaram-
se às três instituições. Logo os usuários encontraram problemas.
Por exemplo, a comunicação entre Rio de Janeiro e São Paulo
tinha de ser feita através dos Estados Unidos porque não havia
nenhuma ligação entre os dois Estados. O ministro da Ciência
e Tecnologia designou, então, uma equipe para articular os es-
forços separados das redes locais e planejar sua integração para
formar uma rede nacional mais eficiente.
O resultado da equipe de trabalho foi que, em 1989, o
ministro da Ciência e Tecnologia criou a Rede de Pesquisa Na-
cional (RPN), cujo objetivo era instalar e administrar uma rede
nacional com propósitos educacionais e acadêmicos. Em 1992 foi
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instalada uma estrutura nacional ligando as capitais dos Estados
mais importantes — um investimento em torno de US$11 mi-
lhões. Em 1993, a cobertura da rede foi ampliada para fornecer
endereços eletrônicos pela Internet, Telnet e serviços de notícias.
Para descentralizar a administração da rede, foram criados seis
escritórios RPN regionais em diferentes partes do país.
Em meados de 1994, o Brasil tinha 149 redes locais ser-
vindo 50 mil usuários em universidades e institutos de pesquisa
(ELLISON, 1994). Fora da comunidade acadêmica, apenas um
número limitado de usuários tem acesso aos serviços básicos da
Internet através das BBSs (Bulletin Board Systems). Essas BBSs
têm um acordo com uma instituição não-governamental, o Ins-
tituto Brasileiro de Análise Econômica e Social (Ibase), cuja
rede AlterNex fornece a eles uma porta de acesso na Internet
global. As pessoas que preferirem podem inscrever-se direta-
mente na AlterNex Ibase. Os usuários pagam $10 pela primeira
hora mais tarifas telefônicas e não podem usar a rede para
negócios. (NEPOMUCENO, 1995)
À medida que a popularidade da Internet cresceu mundial-
mente, os brasileiros não associados às universidades começa-
ram a exigir acesso a ela. No final de 1994, o governo decidiu
que seria dado à Companhia de Telecomunicações Brasileira
(Embratel), empresa  estatal, os direitos de fornecer acessos
comercial à Internet no país. A Embratel anunciou que somente
seria possível admitir 1 mil novos usuários nos quatro meses
seguintes. (ALCANTARA, 1995)
A decisão de criar um monopólio estatal foi altamente
criticada pelos usuários em potencial e pelos meios de comuni-
cação de massa do país. O argumento era de que o serviço seria
ruim e caro. “O que aconteceu ao sistema telefônico vai acon-
tecer à Internet comercial no Brasil. O governo controlou as te-
lecomunicações e, como resultado, uma linha telefônica custa
R$5.000,00, apesar de ser praticamente de graça em outros pa-
íses. Por causa do monopólio estatal, o número de telefones per
capita no Brasil é tão baixo quanto na África”. (ALCANTARA, 1995)
133
Em maio de 1995 o governo mudou sua política, e o mi-
nistro das Comunicações assinou um decreto há muito espera-
do, explicando como a Internet comercial funcionaria no Brasil.
O decreto permitia que empresas privadas fornecessem acesso
à Internet e até mesmo estabelecessem suas próprias estruturas,
se quisessem. De acordo com o decreto, a Embratel ainda con-
trolaria a estrutura nacional existente e abriria mão de seu
papel como provedor de acesso ao final de 1995 (FRANCO,
1995). Por causa de sua experiência anterior na administração
da rede acadêmica, a Rede de Pesquisa Nacional foi convocada
para supervisionar a expansão da rede acadêmica/comercial
ampliada. Outro decreto, assinado pelo ministro da Ciência e
Tecnologia e pelo ministro da Educação, criou o Comitê da
Administração da Internet, encarregado de estabelecer padrões
de operação para a rede assim como de designar endereços
eletrônicos no país (FRANCO, 1995). Representantes do governo,
universidades, setor privado e usuários são membros do comitê,
que colocou um projeto disponível na WWW afirmando que
seus objetivos são: atingir cobertura nacional; fornecer serviços
da Internet de alta qualidade; e oferecer aos usuários conexão
a preços acessíveis, com a participação do setor privado no de-
senvolvimento da expansão da rede.
A fim de atingir esses objetivos, o comitê planeja atualizar
a estrutura Mps 1 existente para sustentar o aumento de tráfego
esperado. Haverá direcionadores (routers) em cada Estado e
uma linha alugada de 2 Mps para a Internet global. Esta estru-
tura será usada para propósitos acadêmicos e comerciais por
um ano. O governo decidirá o que fazer em seguida, levando
em consideração a evolução da Internet no país. Os planos do
comitê também incluem a criação de freenets, programas de
treinamento técnico e bancos de dados nacionais em parceria
com o setor privado e outras instituições. (WWW Homepage da
Internet do Comitê de Administração)
Os desafios que o Brasil encontra na construção de uma
rede nacional e na conexão à Internet são semelhantes àqueles
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enfrentados por outros países em desenvolvimento. O Brasil
tem um sistema de telecomunicações ruim — há apenas nove
telefones para cada cem habitantes e as chamadas telefônicas
são caras (ALCANTARA, 1995). Alguns culpam o controle estatal so-
bre esses sistemas. O sistema de telecomunicação existente foi
construído pelo governo militar nos anos 70 para melhorar sua
tão chamada política de “integração nacional”. Essa política
necessitava pontos de ligação estratégicos no território brasileiro
a fim de garantir a segurança nacional, bem como, promover
o desenvolvimento econômico (SILVA, 1983). O governo melho-
rou o sistema de telecomunicações, mas seu crescimento foi
prejudicado pela grande burocracia, interesses políticos e má
administração. Como resultado, o sistema de telecomunicações
ficou tecnologicamente atrasado.
Nos anos 90 o governo, preocupado com o aumento do
débito e alta inflação, deu início a um programa de privatização
aliado à liberalização da economia. Essa política já havia tido
alguns efeitos no setor das telecomunicações. Recentemente, a
Câmara dos Deputados do Congresso Brasileiro aprovou uma
emenda constitucional que permite que o setor privado opere
qualquer serviço de telecomunicações através de concorrência
pública. A emenda deve ainda ser aprovada pelo Senado.
De forma semelhante a outros países, o Brasil também não
tem bancos de dados nacionais e pessoal qualificado para
operar a rede. A maioria da população não está familiarizada
com computadores. Apenas 670 mil famílias, ou 3% dos domi-
cílios, têm computadores, que custam 20 ou 80% mais do que
produtos similares nos Estados Unidos (ALCANTARA, 1995). Para
alguns analistas, o governo novamente deve ser responsabili-
zado por estes números. “Devido às políticas de protecionismo
que sobreviveram ao fim da ditadura militar, o Brasil entra no
século 21 com menos computadores que seus vizinhos Colôm-
bia, Venezuela, Chile e Argentina”. (ALCANTARA, 1995)
A política nacional de computadores foi desenvolvida nos
anos 70 e 80 pelos governos militares, baseada no “progresso
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da tecnologia nos países em desenvolvimento que necessitam
proteção contra uma importação de projetos livre” (TIGRE, 1983).
O governo brasileiro afirmava que a tecnologia inibiria a pes-
quisa local, uma vez que era mais fácil e menos arriscado im-
portar software e hardware já aprovados no estrangeiro. Para
agir contra este problema, o governo criou a “política de reser-
va de mercado”: a importação de computadores pessoais era
fortemente controlada e as corporações multinacionais eram
desencorajadas a instalar fábricas de computadores no país.
Alguns cientistas argumentam que o saldo foi positivo, uma vez
que esta política permitiu o desenvolvimento da tecnologia
local e deu emprego a engenheiros e pesquisadores eletrônicos
(BONALUME, 1991). Outros analistas reclamam que a política
encareceu os computadores pessoais porque não havia compe-
tição com o exterior (SMITH, MCWILLIAMS e PEARSON, 1991). Eles
afirmam também que os fabricantes nacionais mal podiam
acompanhar os avanços tecnológicos da indústria da computa-
ção (MAGID, 1995). Os altos preços aliados à tecnologia obsoleta
estimularam uma onda de contrabando de computadores.
No início dos anos 90, pressionado por uma onda interna-
cional de liberalização do comércio, o governo civil liberou
algumas restrições de comércio mas manteve uma tarifa de
importação de 40% para produtos de computação, que deveria
cair gradualmente (MAGID, 1995). O governo decidiu também
oferecer isenção de impostos para empresas estrangeiras que
quisessem instalar fábricas de computadores no país. Como
resultado desta nova política, a Compaq e a Packard Bell inves-
tiram US$31.5 milhões em instalações e equipamentos para
produzirem computadores pessoais no Brasil (“Made in Brazil”,
1995). Hoje, o país é considerado um dos mercados de PCs
emergentes que mais crescem no mundo. (LONG, 1995)
Embora o mercado de computadores esteja em expansão no
Brasil, a penetração ainda é baixa, o que pode inibir o desenvol-
vimento da Internet pelo país. Todavia, a questão fundamental
na expansão da rede é o papel do governo no assunto. Seu
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envolvimento no desenvolvimento da rede causou muita confu-
são e controvérsia no passado, e a situação parece persistir.
Como os governos de outros países em desenvolvimento, o
governo brasileiro parece temer deixar o setor privado encarre-
gar-se dos serviços da Internet. Primeiro, o governo tentou
manter um monopólio sobre os serviços comerciais da Internet.
Mais tarde ele criou o que alguns acreditam ser um artifício para
abrir um caminho para um monopólio estatal informal sobre os
serviços comerciais da Internet. O decreto assinado pelo ministro
das Comunicações permitiu que empresas privadas se tornassem
provedores comerciais, mas ele não proíbe que as companhias
de telefone locais ofereçam serviços da Internet (ERCILIA, 1995).
Alguns afirmam que a participação das companhias telefônicas
locais no negócio da Internet pode refrear o crescimento dos
provedores locais. As companhias telefônicas locais têm mais
experiência em telecomunicações e podem, eventualmente, tirar
os provedores privados do negócio.
O governo também não especificou claramente outras
regras sobre como funcionará o serviço comercial da Internet.
Por exemplo, a Embratel demorou muito tempo para determinar
quanto cobrará dos provedores privados da Internet pelo uso
de sua estrutura. Disputas entre a Embratel, a Rede Nacional de
Pesquisa (RNP) e as companhias telefônicas locais atrasaram o
processo de estabelecimento das taxas, e as três instituições
garantiram apenas que as universidades e os centros de pesqui-
sa terão um desconto de 50%. A Embratel, a RNP e as compa-
nhias telefônicas locais também estão tendo problemas para
juntar e ar ticular informações a fim de planejar a arquitetura da
rede expandida. É provável que o prazo final para melhorar a
estrutura não seja cumprido, uma vez que atrasos têm sido um
obstáculo constante ao desenvolvimento dos serviços comerciais
da Internet no Brasil. A Embratel, por exemplo, prometeu
começar a fornecer acesso comercial à Internet em maio de
1995. Chegou maio, e a Embratel não estava pronta para ofe-
recer o serviço. (ERCILIA, 1995) Quando o serviço finalmente
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começou, a companhia decidiu cobrar dos usuários não apenas
por hora, mas também pela quantidade de informação transmi-
tida e recebida. Esta política de taxa causou muita controvérsia,
pois não é aplicada pelos provedores comerciais da Internet
dos Estados Unidos e em outros países.
A comunidade acadêmica está particularmente insatisfeita
com a situação. Lembrando que a rede acadêmica tem tido
problemas técnicos constantes, alguns cientistas estão céticos
com relação à capacidade da RNP de administrar efetivamente
a rede melhorada (SHELLARD, 1995). A proposta do governo de
que os interesses acadêmicos e comerciais compartilhem a
mesma rede não agrada aos cientistas, que receiam que o trá-
fego comercial seja prejudicial às atividades de pesquisa (FI-
LHO, 1995). Em um de seus boletins eletrônicos, a Sociedade
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) reclama também
que o governo não incluiu efetivamente a comunidade acadê-
mica nas discussões que resultaram nos decretos sobre a
Internet comercial no Brasil. (FILHO, 1995)
Conclusão
Nesta era da informação, os países em desenvolvimento
enfrentam duras decisões. Eles devem conectar-se à Internet e
construir redes nacionais ou devem esperar até que tenham os
recursos disponíveis? Os países em desenvolvimento querem os
benefícios em potencial da rede mas receiam seus aspectos
negativos. A Internet poderia lhes fornecer acesso imediato a
valiosos bancos de dados e comunicação instantânea. Neste
caso, a Internet pode preencher as necessidades de países
ansiosos por informação, promovendo o crescimento econômico
e melhorando a qualidade de vida. Por outro lado, os países
em desenvolvimento receiam que a comunicação global e a
comercialização da Internet possam ameaçar sua soberania e
prejudicar suas culturas nacionais. Eles receiam também que
este novo meio possa acabar aumentando a elitização de suas
sociedades, já desiguais.
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Se, contra todas as vantagens, os países em desenvolvi-
mento decidirem construir ou expandir as redes nacionais,
terão que tratar de questões ainda mais complicadas tais como
sistemas de telecomunicações ruins, falta de pessoal qualificado
e diminuição dos recursos financeiros. Neste caso, qual é o
papel dos governos nacionais para superar estes problemas e
desenvolver a rede? Depois de anos de fracassos governamen-
tais na tentativa de melhorar as telecomunicações, alguns sen-
tem que o Estado deveria deixar o setor privado cuidar do
estabelecimento da rede. Esta solução, entretanto, levanta mais
questionamentos. O governo desistirá de um recurso tão estra-
tégico para o país? Será que o setor privado, até certo ponto
fraco, deseja ou é capaz de construir uma rede nacional rela-
tivamente cara? E se o setor privado finalmente encarregar-se
do estabelecimento da rede, somente as forças do mercado
possibilitarão o acesso à Internet das pessoas que moram em
áreas onde não é possível o lucro imediato?
O Brasil está tentando cuidar desses assuntos. O país não
têm telefones suficientes, computadores e pessoal qualificado
para operar a rede. Mas a expansão nacional da Internet está
chegando de qualquer maneira, trazida principalmente pelos es-
forços de um governo altamente criticado que promete incor-
porar o setor privado no desenvolvimento da rede. Conectando-
se à Internet, o Brasil espera escapar de ser rodeado por uma
cerca digital que pode impedir que o país tome parte da eco-
nomia e dos negócios mundiais, perpetuando seus problemas
econômicos e disparidades sociais. Apenas o futuro revelará se
a Internet viverá à altura de suas promessas para os países em
desenvolvimento como o Brasil.
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